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RESUMO
Embora se observe uma diversidade de procedimentos metodológicos para a realização 
de planejamentos ambientais, estes exibem poucas informações acerca dos critérios con-
siderados para sua concretização. A adoção de uma estratégia formal para a avaliação do 
meio ao qual se pretende planejar pode criar condições mais objetivas para a troca de 
experiências e auxiliar planejadores e tomadores de decisão na análise e seleção de pro-
cedimentos a adotar. Para tanto, foi desenvolvida a proposta de metodologia de avaliação 
ambiental para utilização prévia à elaboração de Planos de Desenvolvimento Urbano, que 
foi expendida em municípios de pequeno porte da Região Norte do Paraná.    Como parte 
do processo, foram realizadas análises de experiências nacionais e internacionais sobre o 
uso de indicadores em avaliações ambientais, para levantamento dos dados, métodos e 
indicadores frequentemente utilizados, bem como os critérios empregados para sua sele-
ção. Com base nesse levantamento, foi desenvolvido um método para a avaliação ambien-
tal nos municípios, e este envolveu um conjunto de critérios e de regras para sua avaliação, 
um procedimento para a ponderação desses critérios e a seleção do método matemático 
para análise dos critérios estabelecidos. Em seguida, o método proposto foi aplicado em 
um estudo de caso. Como resultado, a metodologia proposta evidenciou áreas de melhor 
e pior desempenho relativo, apontou tendências e destacou os pontos fracos dos eixos 
analisados por município.
Palavras-chave: Avaliação Ambiental, Planejamento Territorial, Bacias Hidrográficas e Indi-
cadores de Sustentabilidade, Saneamento Básico.

METHODOLOGY OF ASSISTANCE TO ENVIRONMENTAL EVALUATION 
APPLIED IN A PREVIOUS STAGE TO THE DEVELOPMENT OF POLITICAL 
PLANS FOR URBAN PLANNING AND DEVELOPMENT, WITH EMPHASIS 

ON SANITATION AND WATER RESOURCE PRESERVATION
ABSTRACT

Although there is a diversity of methodological procedures for carrying out environmental 
planning, they show little information about the criteria considered for their implementa-
tion. The adoption of a formal strategy for the evaluation of the environment for which 
one intends to plan can create more objective conditions for the exchange of experiences 
and help planners and decision makers in the analysis and selection of procedures to be 
adopted. To this end, a proposal for an environmental assessment methodology was deve-
loped for use prior to the elaboration of Urban Development Plans, which had been spent 
in small municipalities in the Northern Region of Paraná. As part of the process, analyzes 
of national and international experiences on the use of indicators in environmental asses-
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sments were carried out, in order to survey of data, methods and indicators frequently 
used, as well as the criteria used for their selection. Based on this survey, a method was 
developed for the environmental assessment in the municipalities and this involved a set 
of criteria and rules for its assessment, a procedure for the weighting of these criteria and 
the selection of the mathematical method for analyzing the established criteria. Then, the 
proposed method was applied in a case study. As a result, the proposed methodology 
showed areas of better and worse relative performance, pointed out trends and highligh-
ted the weaknesses of the axes analyzed by municipality.
Keywords:  Environmental Assessment, Territorial Planning, Hydrographic Basins and Sus-
tainability Indicators, Basic Sanitation.

1. INTRODUÇÃO
A relação que o ambiente construído tem com o ciclo urbano da água 

é um dos indicadores essenciais de sua maior ou menor sustentabilidade. 
Efetivamente, a água é um recurso estratégico diretamente ligado ao bem-
-estar de uma comunidade e às suas perspectivas de desenvolvimento social 
e econômico. Portanto, planejá-lo e geri-lo adequadamente deve ser uma das prio-
ridades das comunidades e autoridades políticas, sendo parte essencial de todo Plano 
de Desenvolvimento Urbano e da gestão de qualquer cidade. 

Embora a água seja um recurso “reciclável” pelo ciclo hidrológico, este 
possui limites, e certos níveis de comprometimento são de difícil reparação 
ou demandam longos períodos e altos investimentos para sua recuperação. 

O ciclo da água é significativamente afetado pela ocupação do solo urba-
no, que leva à impermeabilização, redução da infiltração, aumento do volume 
e velocidade do escoamento superficial após as chuvas, e, por outro lado, à 
redução das vazões de rios urbanos e nascentes, podendo até causar seu 
desaparecimento em períodos secos. Essas alterações resultam em conse-
quências como o aumento da frequência de inundações, erosão do solo e 
assoreamento de cursos d’água, além de prejudicar a qualidade da água. 

A água captada dos mananciais e distribuída à comunidade, após o uso, 
é frequentemente devolvida ao meio sem o tratamento adequado, carregan-
do consigo os vestígios de seu emprego. Somam-se a isso outras fontes de 
poluição difusas ou pontuais, relacionadas à gestão de resíduos sólidos, es-
coamento superficial das ruas, atividades industriais e agrícolas, que arrastam 
sedimentos ou agrotóxicos para os cursos d’água. 

Em geral, Santos (1998) sugere que o gerenciamento integrado de bacias 
hidrográficas, seus planos diretores e de manejo são mais abrangentes do 
que os planos diretores de desenvolvimento urbano no que tange à inter-
pretação e ações voltadas aos recursos hídricos, integrando medidas de con-
servação dos mananciais com as de solo, vegetação e fauna, e com controle 
de atividades rurais e urbanas. Entretanto, o crescimento urbano e industrial 
nem sempre vem acompanhado de desenvolvimento social. Pelo contrário, o 
crescimento das cidades e regiões metropolitanas tem sido acompanhado de 
desigualdade de acesso a itens básicos necessários para uma sobrevivência 
digna, como saneamento (redes de água, coleta de esgoto e águas pluviais, 
coleta de resíduos sólidos e limpeza urbana), transporte, educação e saúde. 
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Isso ocorre, especialmente, quando não há o devido planejamento territorial 
das áreas a serem ocupadas.

A escassez de água, aliada à contaminação dos mananciais e às enchentes, 
representa uma das maiores ameaças à saúde e à segurança, em virtude da 
maneira como são estabelecidos os processos de apropriação dos recursos 
ambientais e, em especial, pela forma de uso e ocupação do solo. Além disso, 
a poluição da água aumenta a complexidade e o custo do tratamento para 
torná-la apropriada ao uso humano. 

Um estudo recente da ONU constatou a manutenção de um elevado pa-
drão de consumo per capita de água em alguns países, enquanto dados do 
Banco Mundial indicam que um bilhão de pessoas no mundo não têm acesso 
adequado ao abastecimento de água, evidenciando a desigualdade na distri-
buição e consumo.

Conforme meta estabelecida na Agenda 21, o fornecimento mínimo de 
água tratada por habitante, até 2000, deveria ser de 40 litros por dia. Esses 
dados sublinham a apropriação extremamente desigual dos recursos hídricos 
e a insustentabilidade dos padrões atuais de uso dos recursos naturais em 
algumas regiões. 

A estruturação de sistemas institucionais de gestão das águas, com parti-
cipação da comunidade, estabelecimento de parâmetros de controle para os 
limites de tolerância dos sistemas naturais, instrumentos de normatização do 
uso do solo e a cobrança pelo uso da água e pela poluição gerada (o princípio 
do “poluidor pagador”), consubstanciada pela Lei Nº 9.433/97, que define a 
Política Nacional de Recursos Hídricos, tem sido uma alternativa adotada em 
diversos países para reverter essa problemática.

O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano é o instrumento básico de 
orientação do desenvolvimento e da expansão urbana. Santos (1998) destaca 
que o Plano Diretor é fundamental para uma política de desenvolvimento e 
garantia de qualidade de vida para o município, focando nas comunidades 
humanas, uso e ocupação da terra, processos econômicos e provisão de in-
fraestrutura. Ele deve conter as diretrizes para um crescimento econômico 
e social justo e ecologicamente equilibrado, sendo executado pelo governo 
municipal com a participação dos segmentos representativos da sociedade. 

A elaboração do plano diretor de uma cidade deve considerar os recur-
sos naturais e os aspectos sociais, econômicos e culturais, funcionando como 
um instrumento de conservação ambiental para assegurar condições de vida 
adequadas à população e proteger os recursos naturais. 

O Estatuto da Cidade (Lei Federal 10.257/01), que regulamenta o artigo 
182 da Constituição Federal, é um instrumento da Política Urbana que esta-
belece diretrizes gerais, princípios, objetivos e instrumentos de gestão urba-
na. Ele regula o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, segu-
rança, bem-estar dos cidadãos e equilíbrio ambiental, garantindo o direito às 
cidades sustentáveis e o controle do uso do solo para evitar poluição e degra-
dação. Contudo, muitos são os problemas enfrentados pelos municípios na 
elaboração e implantação dos planos diretores e na sua efetivação real. Nas 
pequenas cidades, essa dificuldade é agravada pela falta de equipe técnica 
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especializada, recursos financeiros e tempo hábil para elaboração e implanta-
ção, frequentemente excedendo o período de gestão governamental. Nesses 
locais, a prioridade muitas vezes recai sobre a resolução de problemas dos 
assentamentos já estabelecidos e ações corretivas do cotidiano.

De modo geral, ainda é perceptível a falta de ferramentas que facilitem a 
elaboração de planos de desenvolvimento pautados na busca de uma har-
monização entre o progresso econômico, social e a preservação dos recursos 
naturais, especialmente em municípios com recursos humanos e financeiros 
deficitários. 

O trabalho de construir indicadores de desenvolvimento sustentável é um 
movimento internacional, liderado pela Comissão para o Desenvolvimento 
Sustentável (CDS) das Nações Unidas, com o objetivo de implementar as dis-
posições dos capítulos 8 e 40 da Agenda 21, que tratam da relação entre meio 
ambiente, desenvolvimento sustentável e informações para a tomada de de-
cisões. O IBGE (2004) também reconhece a função importante dos indicado-
res em auxiliar os países na tomada de decisões relativas ao desenvolvimento 
sustentável. O Capítulo 10 da Agenda 21 também enfatiza o desenvolvimento 
de indicadores de sustentabilidade para os recursos terrestres, considerando 
fatores ambientais, econômicos, sociais, demográficos, culturais e políticos. 

Portanto, para aplicar o conceito de desenvolvimento sustentável, torna-se 
fundamental o estabelecimento de indicadores, objetivos e metas que possam 
medir o desempenho de um país em sustentabilidade. Os indicadores são pa-
râmetros selecionados, isoladamente ou combinados, que são úteis para re-
fletir sobre determinadas condições dos sistemas em análise. Seu objetivo é 
agregar e quantificar informações, simplificando fenômenos complexos para 
melhorar a comunicação, e podem ser ferramentas de mudança, aprendizado 
e marketing, afetando o comportamento das pessoas, pois “a sociedade mede 
o que ela valoriza e aprende a valorizar aquilo que ela mede” (Van Bellen, 2006). 

Embora indicadores sejam um modelo da realidade e não a própria rea-
lidade, eles devem ser analiticamente legítimos e construídos com uma me-
todologia de mensuração coerente (Van Bellen, 2006). Hardi e Barg (apud 
Van Bellen, 2006) os definem como “sinais referentes a eventos e sistemas 
complexos” que “apontam para características dos sistemas, realçando o que 
está acontecendo”. Podem ser quantitativos ou qualitativos, embora alguns 
autores defendam que os mais adequados para avaliação do desenvolvimen-
to sustentável sejam mais qualitativos, dadas as limitações dos indicadores 
puramente numéricos, sendo possível transformar avaliações qualitativas em 
notação quantitativa (Van Bellen, 2006). 

As principais funções dos indicadores incluem: avaliar condições e ten-
dências, comparar lugares e situações, determinar o valor de condições em 
relação a metas, prover informações de advertência e antecipar futuras con-
dições e tendências (Tunstall apud Van Bellen, 2006). Para Kayano e Caldas 
(2002), os indicadores são ferramentas importantes tanto para a burocracia 
estatal quanto para a sociedade civil, funcionando como um meio de men-
suração que sintetiza informações, permitindo observar e avaliar aspectos da 
realidade social.
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Desta forma, esta pesquisa, através do desenvolvimento de metodologia de ava-
liação da gestão urbana com ênfase na análise do ciclo urbano das águas e no sane-
amento básico, pretendeu subsidiar a elaboração de Planos Diretores de Desenvolvi-
mento Urbano de pequenas cidades. Para isso, a utilização de indicadores de susten-
tabilidade, além de viabilizar a leitura espacial, tornou-se instrumento importante para 
que os gestores públicos consigam avaliar e monitorar a sustentabilidade ambiental 
e planejar estratégias que favoreçam a melhoria da qualidade de vida da população 
tornou-se instrumento importante para que os gestores públicos consigam avaliar e 
monitorar a sustentabilidade ambiental e planejar estratégias que favoreçam a me-
lhoria da qualidade de vida da população.

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA
2.1  Desenvolvimento sustentável e sustentabilidade em foco

Com o advento da era industrial, a população mundial multiplicou-se, e 
esse aumento na quantidade de pessoas e atividades gerou grande impacto 
sobre o meio ambiente e recursos naturais. Os sistemas atmosféricos foram 
perturbados, levando a transformações no padrão climático, poluição do ar, 
do solo e da água, e tal mudança tornou-se uma ameaça crescente à saúde. 
Em função do agravamento desses problemas, a Assembleia Geral da ONU 
criou, em 1983, a Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento (CMMAD), presidida por Gro Harlem Brundtland, com a incumbência 
de reexaminar as questões críticas e elaborar uma nova compreensão do pro-
blema, além de propor abordagens realistas e novas normas de cooperação 
internacional (WCED, 1987, p.4)

O relatório resultante, “Nosso Futuro Comum” (também conhecido como 
Relatório Brundtland), lançado em 1987, apontou a pobreza como uma das 
principais causas e efeitos dos problemas ambientais e criticou o modelo in-
sustentável dos países desenvolvidos por ser impossível de ser copiado pelas 
nações em desenvolvimento sem esgotar rapidamente os recursos naturais 
(WCED, 1991)

Vários estudos acerca do desenvolvimento sustentável afirmam que a pre-
servação dos recursos naturais é a base para o desenvolvimento das socieda-
des, e para que ele seja alcançado é necessário incentivar a busca por planos 
e ações que primam pela conservação e proteção de tais recursos. O conceito 
de desenvolvimento sustentável preconiza o “atendimento das necessidades 
do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras aten-
derem as suas próprias necessidades” (WCED, 1991, p.49) Isso implica em 
compatibilidade do crescimento econômico com o desenvolvimento humano 
e a qualidade ambiental, assegurando a todos as mesmas oportunidades, 
tanto para as gerações presentes quanto futuras (WCED, 1991).

Uma sociedade sustentável é aquela que não coloca em risco o ar, a água, 
o solo, a vida vegetal e animal, dos quais o bem-estar depende. Para Sachs 
(1997), a sustentabilidade é dividida em cinco dimensões:
t	 Sustentabilidade Social: com maior equidade na distribuição de renda e 

bens, reduzindo a distância entre as camadas sociais;
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t	Sustentabilidade Econômica: eficiência econômica medida em termos 
macrossociais, não apenas microeconômicos de rentabilidade empre-
sarial;

t	Sustentabilidade Ecológica ou Ambiental: melhoria do uso dos recur-
sos, limitação do uso dos esgotáveis ou danosos, redução de resíduos 
e poluição, conservação de energia, reciclagem, autolimitação do con-
sumo, pesquisa em tecnologias mais adequadas e normas de proteção 
ambiental;

t	Sustentabilidade Espacial ou Geográfica: configuração rural-urbana 
mais equilibrada, com redução de concentrações, proteção de ecossis-
temas, criação de reservas e agricultura moderna e regenerativa;

t	Sustentabilidade Cultural: consideração das raízes endógenas, com so-
luções específicas para o local, ecossistema e cultura, e mudanças em 
um contexto de continuidade cultural. 

Além disso, para que uma sociedade seja de fato sustentável, é neces-
sário estabelecer os Princípios da Vida Sustentável, conforme o Capítulo 28 
da Agenda 21, que apela às autoridades locais para desenvolverem um pro-
cesso consultivo e consensual com suas populações, sob a forma de uma 
versão local da Agenda 21 para suas comunidades. Estes princípios incluem: 
Prevenção, Precaução, Poluidor-Pagador, Cooperação, Integridade ecológica, 
Melhoria contínua, Equidade intra e intergerações, Integração, Democracia e 
Subsidiariedade, além do Envolvimento da comunidade e transparência e a 
Responsabilização.

Desenvolvimento sustentável refere-se, assim, à melhoria na qualidade de 
vida humana, respeitando-se, ao mesmo tempo, os limites da capacidade 
de provisão dos ecossistemas. Uma economia sustentável, por sua vez, é o 
produto do desenvolvimento sustentável, ela conserva sua fonte de recursos 
naturais, mas consegue se desenvolver pela adaptação e pelo aprimoramento 
do conhecimento, da organização, da eficácia e, não menos importante, da 
sabedoria.

Nesta visão, o desenvolvimento sustentável não é um estado permanente 
de equilíbrio, mas, sim, de mudanças quanto ao acesso aos recursos e quanto 
à distribuição de custos e benefícios. (WCED, 1991) Afonso (2006), fazen-
do referência às publicações da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, apresenta resumidamente os aspectos da vida social e eco-
nômica que devem ser modificados para haver sustentabilidade. Para haver 
sustentabilidade é preciso que:
t	Todos tenham suas necessidades básicas atendidas e lhes sejam pro-

porcionadas oportunidades de concretizar seu desejo de uma vida me-
lhor; 

t	Os padrões de consumo sejam mantidos dentro do limite de interferên-
cia que o meio natural pode suportar;

t	As necessidades humanas sejam atendidas de modo igualitário, assegu-
rando a todos as mesmas oportunidades;
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t	A evolução demográfica esteja em equilíbrio com o potencial produtivo 
dos ecossistemas;

t	Os sistemas naturais – atmosfera, águas, solos e seres vivos – não sejam 
degradados;

t	O acesso equitativo aos recursos ameaçados seja garantido, reorientan-
do-se os avanços tecnológicos no sentido de aliviar as pressões sobre a 
utilização dos recursos;

t	Os recursos renováveis sejam utilizados dentro de limites que permitam 
sua regeneração natural;

t	Os recursos não-renováveis sejam utilizados de modo racional, com ên-
fase na reciclagem e no uso eficiente, de modo que não se esgotem 
antes de haver substitutos adequados;

t	Os impactos negativos sobre a qualidade do ar, da água e dos demais 
elementos naturais sejam minimizados, a fim de manter a integridade 
global do sistema.

É preciso ter claro que a sustentabilidade não é uma coisa a ser atingida, 
mas um processo contínuo; e para avançar em direção ao desenvolvimento 
sustentável são necessárias políticas criativas preocupadas com o longo pra-
zo (Hahn, 2002).

2.2 	O planejamento ambiental urbano no contexto do 
desenvolvimento sustentável

O planejamento é um processo e uma ferramenta utilizada para pensar e 
projetar o futuro. Ele contribui para que decisões sobre ações humanas não 
se baseiem em improvisação. Dessa forma, o planejamento coloca-se como 
uma tentativa de o homem viabilizar a sua intenção de governar o próprio 
futuro e de impor às circunstâncias a força e o peso da razão humana (Maglio 
& Philippi, 2005).

As propostas contemporâneas de desenvolvimento, como o desenvol-
vimento sustentável, tendem a aumentar a importância e necessidade do 
planejamento como um instrumento para orientar o futuro (Buarque, 2008). 
O planejamento ambiental, especificamente, surgiu como consequência do 
reconhecimento da importância da questão ambiental a partir do final da 
década de 1980, inserindo parâmetros ambientais nos métodos e técnicas já 
existentes (Maglio; Phillipi, 2005). Como instrumento de auxílio à tomada de 
decisão, o planejamento ambiental requer o conhecimento da realidade para 
que se possa decidir pelas melhores alternativas e definir políticas adequadas, 
sendo fundamental obter informações de boa qualidade e representativas 
dessa realidade (Fidalgo, 2003). Os planejamentos ambientais são geralmente 
organizados em pesquisa, análise e síntese, fases que evoluem sucessivamen-
te, onde o resultado de uma serve de base para a próxima (Santos, 1998). 
Contudo, Afonso (2006) observa que o planejamento tem sido objeto de críti-
cas por seus métodos tecnocráticos, excessivamente rígidos e pouco eficazes 
em abranger a complexidade da vida social em constante mutação. 
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Os Planos Diretores (PDs) são o instrumento básico da política de desen-
volvimento de uma cidade. É a legislação que define as diretrizes para a ges-
tão territorial e a expansão dos municípios. Passam a representar o pacto da 
sociedade em torno do desenvolvimento do município, já que visam definir 
princípios e diretrizes segundo o conhecimento dos fatores socioeconômi-
cos e dos condicionantes do meio físico-biológico. Focam as comunidades 
humanas e seus componentes, o uso da terra, os processos da economia e a 
infraestrutura. Suas propostas visam garantir a qualidade de vida, o desen-
volvimento e o aprimoramento das relações entre o homem e o ambiente. 
O Estatuto da Cidade (Lei Federal 10.257/01), que regulamenta o artigo 182 
da Constituição Federal, é um instrumento fundamental da Política Urbana, 
estabelecendo diretrizes gerais, princípios, objetivos e instrumentos de ges-
tão urbana. Ele regula o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, 
segurança, bem-estar dos cidadãos e equilíbrio ambiental, garantindo o di-
reito às cidades sustentáveis e o controle do uso do solo para evitar poluição 
e degradação. Contudo, alguns planos diretores acabam tendo seus projetos 
não implementados, e nas pequenas cidades, essa dificuldade é agravada 
pela falta de equipe técnica especializada, recursos financeiros e tempo há-
bil para elaboração e implantação, frequentemente excedendo o período de 
gestão governamental. Nessas localidades, a prioridade muitas vezes recai 
sobre a resolução de problemas dos assentamentos já estabelecidos e ações 
corretivas do cotidiano.

Para que os PDs não sejam fins acabados em si mesmos, o processo de 
planejamento urbano deve buscar o auxílio de ferramentas de métrica e me-
dição capazes de auxiliar e conduzir a leitura espacial, de maneira dedicada a 
cada sistema que compõe o Ecossistema Urbano.

Assim, cresce a necessidade do desenvolvimento de novas estratégias no 
sistema de planejamento, capazes de desenvolver metas urbanas no longo 
prazo, mas que possam, não obstante, ser acompanhadas, aferidas e corri-
gidas ao longo do processo de implementação. Nesse sentido, o paradigma 
da configuração urbana final desejada deve se transformar no delineamento 
de possíveis trajetórias urbanas e no desenvolvimento de medidas a serem 
adotadas para conduzir a cidade na direção desejada (Clarke & Wilson, 1994; 
Krafta, 1997)

2.2.1  Indicadores de sustentabilidade ambiental
É consenso que uma política de desenvolvimento sustentável não é possí-

vel sem indicadores. A busca por novos indicadores, que possam ajudar go-
vernos e pessoas a enxergar o mundo de maneira mais precisa, é necessária 
para que se avalie concretamente a utilidade social das atividades. Só assim 
se pode construir uma base para decisões políticas e a criação de estratégias 
condizentes com o estado atual do mundo, de escassez e insustentabilidade. 

O trabalho de construir os indicadores de desenvolvimento sustentável é 
um movimento internacional liderado pela Comissão para o Desenvolvimen-
to Sustentável (CDS) das Nações Unidas, com o objetivo de implementar as 
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disposições dos capítulos 8 e 40 da Agenda 21, que tratam da relação entre 
meio ambiente, desenvolvimento sustentável e informações para a tomada 
de decisões. 

O IBGE (2004) também reconhece a função importante dos indicadores em 
auxiliar os países na tomada de decisões relativas ao desenvolvimento sus-
tentável. Além disso, o Capítulo 10 da Agenda 21 enfatiza o desenvolvimento 
de indicadores de sustentabilidade para os recursos terrestres, considerando 
fatores ambientais, econômicos, sociais, demográficos, culturais e políticos.

As dificuldades para a criação desses indicadores passam por parâmetros 
de conceituação, implementação e monitoramento de um sistema local, na-
cional ou internacional. E é bem verdade que a atual falta de conhecimento 
objetivo sobre os ecossistemas impede o surgimento de um índice de desen-
volvimento que também inclua a dimensão ambiental. 

O bem-estar é evidentemente difícil de ser medido, mas a realidade é 
que, enquanto não forem adotadas formas aceitas e generalizadas de medir 
os nossos recursos naturais, o bem-estar e os resultados da utilidade social 
de nossas atividades, não teremos como formular e avaliar nem as políticas 
públicas nem as privadas. 

Os indicadores têm como objetivo agregar e quantificar informações, sim-
plificando fenômenos complexos para melhorar a comunicação, e podem ser 
ferramentas de mudança, aprendizado e marketing, afetando o comporta-
mento das pessoas, pois “a sociedade mede o que ela valoriza e aprende a 
valorizar aquilo que ela mede” (Van Bellen, 2006). 

Embora indicadores sejam um modelo da realidade e não a própria rea-
lidade, eles devem ser analiticamente legítimos e construídos com uma me-
todologia de mensuração coerente (Van Bellen, 2006). Hardi e Barg (apud 
Van Bellen, 2006) os definem como “sinais referentes a eventos e sistemas 
complexos” que “apontam para características dos sistemas, realçando o que 
está acontecendo”. 

As principais funções dos indicadores incluem: avaliar condições e tendên-
cias, comparar lugares e situações, determinar o valor de condições em rela-
ção a metas, prover informações de advertência e antecipar futuras condições 
e tendências (Tunstall apud Van Bellen, 2006). 

Para Kayano e Caldas (2002), os indicadores são ferramentas importantes 
tanto para a burocracia estatal quanto para a sociedade civil, funcionando 
como um meio de mensuração que sintetiza informações, permitindo obser-
var e avaliar aspectos da realidade social.

Trata-se da reflexão e renovação de novas tendências e novos proble-
mas que é necessário encarar em relação aos desafios da sustentabilidade. 
A construção das soluções para caminhar em direção ao desenvolvimento 
sustentável pede que o problema seja enfrentado num novo patamar: O que 
se deve mudar para que as ações e relações sejam econômica, social e am-
bientalmente sustentáveis? O que deve ser medido? Como deve ser medido? 
Quais são os indicadores para avaliar isso?
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Portanto, para aplicar o conceito de desenvolvimento sustentável, torna-
-se fundamental o estabelecimento de indicadores, objetivos e metas que 
possam dar a medida do desempenho de um país em matéria de sustentabi-
lidade. Os indicadores são parâmetros selecionados, isoladamente ou combi-
nados, que são úteis para refletir sobre determinadas condições dos sistemas 
em análise (normalmente são efetuados tratamentos aos dados originais, tais 
como médias aritméticas simples, percentis, medianas etc.).

Podem ser quantitativos ou qualitativos, sendo que alguns autores defen-
dem que os mais adequados para avaliação de experiências de desenvolvi-
mento sustentável deveriam ser mais qualitativos, em função das limitações 
explícitas ou implícitas existentes em relação a indicadores simplesmente 
numéricos. Entretanto, em alguns casos, avaliações qualitativas podem ser 
transformadas numa notação quantitativa (Van Bellen, 2006).

Uma das características fundamentais dos indicadores é que, necessaria-
mente, estabelecem certo padrão normativo (standard) a partir do qual se 
avalia o estado social da realidade em que se quer intervir, construindo-se 
um diagnóstico que alimente o processo de definição de estratégias e priori-
dades; ou avalia-se o desempenho das políticas e programas, medindo-se o 
grau em que seus objetivos foram alcançados (eficácia), o nível de utilização 
de recursos (eficiência) ou as mudanças operadas no estado social da popu-
lação-alvo (impacto) (Kayano & Caldas, 2002).

Bakkes et al. (apud Fidalgo, 2003) enfatizam a importância da classifica-
ção dos indicadores segundo algum modelo, citando que ela não representa 
apenas uma atividade intelectual, mas permite maior compreensão de quais 
indicadores devem ser utilizados para a obtenção de uma melhor descrição 
do sistema e quais indicadores podem ser agrupados para a obtenção de um 
possível índice.

Segundo Van Bellen (2006), o modelo Pressure, State, Response (PSR), de-
senvolvido pela OCDE (Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico) em 1998, é um dos modelos que vem adquirindo cada vez mais 
importância internacional na criação de indicadores voltados à avaliação am-
biental. O sistema PSR assume implicitamente que existe uma causalidade na 
interação dos diferentes elementos da metodologia.
t	Indicadores de Pressão – caracterizam as pressões sobre os sistemas 

ambientais e podem ser traduzidos por indicadores de emissão de con-
taminantes, eficiência tecnológica, intervenção no território e de impac-
to ambiental;

t	Indicadores de Estado – refletem a qualidade do ambiente num dado 
horizonte espaço/tempo; são os indicadores de sensibilidade, de risco e 
de qualidade ambiental;

t	Indicadores de Resposta – avaliam as respostas da sociedade às altera-
ções e preocupações ambientais, bem como à adesão a programas e/
ou implementação de medidas em prol do ambiente; podem ser incluí-
dos neste grupo os indicadores de adesão social, de sensibilização e de 
atividades de grupos sociais importantes.
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Os objetivos da OCDE ao trabalhar com esse modelo são: rastreamento 
do progresso ambiental (monitoramento do ambiente e de suas mudanças 
no tempo); integração entre preocupações ambientais e políticas públicas; e 
integração entre preocupações ambientais e política econômica.

Wong (2006) crê que não exista uma metodologia singular, universal e 
eficaz para o desenvolvimento e aplicação de todo/qualquer indicador. Con-
traposto a isso, deve-se dar mais valor ao processo de composição de cada 
indicador individualmente, para cada ambiente, visando a fins muitas vezes 
diversos. É utópico pensar que se obtenha uma abordagem definitiva e per-
feita, porém o importante é a busca pelo desenvolvimento e análise de apa-
ratos que possam dar uma resposta melhor aos planejadores.

3. MÉTODO
A pesquisa foi conduzida em duas etapas principais:
1. Desenvolvimento do Método para Avaliação Ambiental em Muni-

cípios: 
Esta etapa envolveu uma extensa revisão bibliográfica de indicadores am-

bientais utilizados em estudos e pesquisas especializadas sobre qualidade 
ambiental. Buscou-se informações sobre métodos de tratamento de dados e 
indicadores, bem como os critérios para sua seleção. A revisão focou no ciclo 
urbano da água e saneamento básico.

Os termos de busca abrangeram “Avaliação Ambiental”, “Planejamento 
Territorial”, “Bacias Hidrográficas”, “Indicadores de Sustentabilidade” e “Sane-
amento Básico”. O recorte temporal das publicações consultadas estendeu-se 
aproximadamente do início dos anos 90 (e.g., Garcias e Nucci, 1993) até me-
ados dos anos 2000 (e.g., Magalhães Junior, 2007; Van Bellen, 2006; Afonso, 
2006; Buarque, 2008).

Os critérios de inclusão e exclusão das fontes foram:
t	Inclusão: Indicadores ambientais frequentemente utilizados em estudos 

e pesquisas, alinhamento com especialistas (professores do Centro de 
Tecnologia e Urbanismo da UEL através da “Escolha Guiada”) para a de-
finição de eixos temáticos relacionados a ações urbanísticas prioritárias. 

	 A classificação dos indicadores foi baseada no modelo Pressão-Estado-
-Resposta (PSR) da OCDE (1998). 

	 A facilidade de validação e monitoramento e a viabilidade em termos de 
custos operacionais (para municípios com recursos limitados) também 
foram fatores de inclusão.

t	Exclusão/Modificação: Indicadores foram descartados se apresentavam 
dificuldade de validação (custos, falta de pessoal capacitado) ou foram 
modificados e adaptados aos objetivos do estudo.

Os materiais consultados incluíram:
t	Pesquisas, experiências e estudos científicos publicados, com destaque 

para Magalhães Junior (2007) – Indicadores ambientais e recursos hídri-
cos: realidade e perspectivas para o Brasil a partir da experiência fran-
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cesa. Outros autores e trabalhos considerados foram Braga et al. (2003), 
Borja et al. (2003), Garcias e Nucci (1993), Philippi (2005), Miranda (2003), 
Milanez (2001), Fidalgo (2003), Afonso (2006), Hahn (2002), Van Bellen 
(2006), Kayano & Caldas (2002), Santos (1998), Tucci et al. (2001), Buar-
que (2008), Sachs (1997), Figueiredo (2000), Meadows (1998), Guerreiro 
(2004), Tomasoni (2006) e Heller e Pádua (2006).

t	Órgãos públicos e instituições: IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística), Agenda 21 (global e local), IQVU-BH (Índice de Qualidade 
de Vida Urbana – Belo Horizonte), e OCDE (Organização para a Coope-
ração e o Desenvolvimento Econômico).

“Outros” materiais:
t	Professores do Centro de Tecnologia e Urbanismo da Universidade Es-

tadual de Londrina (UEL), através do processo de “Escolha Guiada”, que 
auxiliou na sistematização dos indicadores e definição dos eixos temá-
ticos.

t	Legislação vigente, como o Código Florestal Brasileiro (Lei nº 4.771/65 
e MP nº 2.166-67/2001), a Portaria n° 518/2004 (padrões de potabilida-
de da água), e as Resoluções CONAMA (n° 357/2005, n° 307/2002, n° 
313/2002, n° 358/2005).

t	Documentos dos Planos Diretores elaborados pela Ong Ecopólis e con-
sulta a técnicos do EMATER (Instituto Paranaense de Assistência Técnica 
e Extensão Rural).

2. Aplicação do Método nos Quatro Municípios Selecionados:
Critério de Escolha dos Municípios: 
Os quatro municípios (Abatiá, Congoinhas, Rancho Alegre e Santa Cecília 

do Pavão) foram escolhidos por fazerem parte da Associação dos Municípios 
do Norte do Paraná (AMUNOP), que reúne cidades circunvizinhas para discu-
tir problemas comuns e estratégias de desenvolvimento. 

A maioria desses municípios é relativamente nova e está em fase inicial 
de expansão, enfrentando desafios de planejamento urbano e impactos am-
bientais. Eles demonstraram interesse em elaborar seus Planos Diretores e 
firmaram parceria com a Ong Ecopólis para este fim. A seleção específica 
desses quatro deveu-se ao fato de estarem entre os primeiros diagnósticos 
preparados pela Ong Ecopólis e por serem municípios de pequeno porte com 
facilidade de obtenção de dados.

Caracterização Breve dos Municípios Selecionados:
t	Santa Cecília do Pavão (PR): População de 3.676 habitantes (2007), 

73,87% urbanizada. Enfrenta sérios problemas de qualidade da água 
devido ao lançamento de esgoto sem tratamento e processos erosivos 
avançados. Possui solo fértil, porém com APPs e reservas legais degra-
dadas. O abastecimento de água é de boa qualidade, mas o esgota-
mento sanitário é deficiente (fossas, sem rede coletora).

t	Rancho Alegre (PR): População de 4.001 habitantes (2007), 83,18% ur-
banizada. Caracteriza-se por relevo plano e solos férteis. Não possui 



Cap. 16 – Metodologia de Auxílio à Avaliação Ambiental Aplicada em Etapa Prévia à Elaboração de Planos...   287   

hidrografias cortando a área urbana. O abastecimento de água é de 
boa qualidade, mas o município não possui rede pública de coleta e 
tratamento de esgoto. A gestão de resíduos sólidos é feita em aterro 
controlado.

t	Congoinhas (PR): População de 8.552 habitantes (2007), 59,92% urbani-
zada. Apresenta extensa malha hidrográfica, em sua maioria de pequeno 
porte, com baixo risco de inundação. Possui um bom sistema de abaste-
cimento de água (manancial superficial), mas não dispõe de rede de co-
leta e tratamento de esgoto. A gestão de resíduos sólidos é considerada 
mais avançada, com aterro controlado licenciado e coleta seletiva.

t	Abatiá (PR): População de 7.791 habitantes (2007), 64,85% urbanizada. 
A área urbana é cortada por hidrografias impactadas por esgoto sem 
tratamento e efluentes industriais. O solo é pouco profundo e a decli-
vidade acentuada. O abastecimento de água é de boa qualidade, mas 
a drenagem urbana e o esgotamento sanitário são ineficientes, com 
problemas graves de erosão e inundações.

Aplicação das Tabelas (Coleta de Dados): 
A aplicação da metodologia foi realizada na forma de Estudo de Caso. Os 

dados foram levantados através de uma combinação de fontes:
t	Análise e estudo dos diagnósticos desenvolvidos pela Ong Ecopólis 

para a AMUNOP.
t	Visitas in situ às unidades de análise selecionadas, que foram de grande 

importância para complementar os dados e compreender as caracterís-
ticas físicas, espaciais e sociais locais.

t	Consulta a diversos profissionais e técnicos ligados à área de infraes-
trutura urbana dos municípios. Especificamente, houve consultas aos 
técnicos responsáveis pelo serviço de Abastecimento de Água dos mu-
nicípios (e.g., SAMAE, SANEPAR), a técnicos do Instituto Paranaense de 
Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER), e empresários locais.

t	Análise de cartas temáticas (hipsometria) disponíveis nos sites das pre-
feituras.

t	Informações obtidas por comunicação oral com moradores ou entrevis-
tas, embora não detalhado o número ou escopo.

Essa abordagem multifacetada permitiu a identificação e adaptação de 
indicadores para o desenvolvimento da ferramenta de avaliação ambiental e 
sua aplicação diagnóstica nos municípios estudados.

Embasado nos eixos temáticos dos Planos Diretores de Desenvolvimento 
Urbano e no modelo Pressão – Estado – Resposta proposto dela OECD (1994, 
1998) foi estabelecido os eixos de trabalho da ferramenta de avaliação am-
biental do estudo. 

Os eixos propostos foram:
t	Eixo Temático Aspectos Socioeconômicos; 
t	Eixo Temático Área Rural;
t	Eixo Temático Área Urbana;
t	Eixo Temático Saneamento Básico/Abastecimento de Água;
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t	Características Físicas do Manancial de abastecimento Superficial
t	Características Físicas do Manancial de abastecimento Superficial 

Subterrâneo;
t	Eixo Temático Saneamento Básico/ Esgotamento Sanitário; 
t	Eixo Temático Saneamento Básico/ Drenagem Urbana;
t	Eixo Temático Saneamento Básico/ Resíduos Sólidos.

Como resultados, foram geradas as tabelas de avaliação para cada eixo 
temático compostas por indicadores de Pressão – Estado – Resposta. 

Tais tabelas apresentam também os parâmetros para avaliação deles. Para 
definição dos parâmetros, foi elaborado um método matemático, e a primeira 
atitude tomada para concretização do método foi a definição da condição 
que se pretendia medir. Para isso, foi buscado na literatura o significado para 
o termo sustentabilidade que melhor representasse as variáveis propostas por 
este estudo. 

Segundo Prescott-Allen, (1999) apud Van Bellen (2006), “uma sociedade 
está mais próxima de ser sustentável se sua condição (bem-estar) é alta, e o 
estresse (oposto do bem-estar ambiental) sobre o sistema ecológico é bai-
xo”. Portanto, as tabelas de avaliação dos eixos temáticos buscam indicar e/ 
ou evidenciar a direção em relação à sustentabilidade que determinado eixo 
temático de certa localidade se encontra da mesma.

A partir de então, foram instituídos valores mínimo e máximo para as va-
riáveis que compõem cada indicador, estabelecendo-se, assim, uma relação 
linear para sua avaliação. Eles foram dados seguindo-se a ordem hierárquica 
do nível mais alto para o mais baixo.

A variação vai de 0 (zero) a 5 (cinco) pontos, em que o valor 0 (zero) é dado 
à classe das variáveis representativas da situação de pressão ou impacto ne-
gativo ao meio avaliado; e 5 (cinco), à classe das variáveis representativas da  
situação ótima ou ideal. Esta última é classificada como o valor indicativo de 
sustentabilidade para o sistema avaliado. 

Atingir valor igual ou maior que a média relativa ao valor                    ótimo significa 
que o eixo avaliado apresenta tendência favorável à sustentabilidade (1). Va-
lor abaixo da média relativa ao valor ótimo indica tendência                       desfavorável (2). 

Ou seja, se:

∑ variáveis > µ situação ideal = Tendência Favorável à Sustentabilidade                   (1)

∑ variáveis < µ situação ideal = Tendência Desfavorável à Sustentabilidade             (2)

O procedimento anteriormente descrito foi utilizado individualmente para 
a avaliação de cada eixo temático da localidade estudada. Os eixos avaliados 
são considerados igualmente importantes, ou seja, independentemente de 
cada eixo apresentar valores distintos relacionados à pontuação ótima ou 
máxima, em cada tabela a somatória das pontuações ótimas representava 
uma tendência mais forte em direção à sustentabilidade. Ao final, a soma dos 
pesos de cada eixo pôde evidenciar qual eixo temático está mais deficitário 
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e necessita de prioridades de ação e investimentos. Abaixo é apresentado o 
resultado da ação metodológica.

Eixo Temático Aspectos Socioeconômicos
A análise dos indicadores socioeconômicos tem grande relevância, uma 

vez que permitirá a avaliação das condições sociais e econômicas dos muni-
cípios estudados, da representatividade deles perante a região e de seu grau  
de desenvolvimento. 

Em resumo, há uma relação causa/efeito entre o homem e o meio, em que 
os principais condicionantes são os aspectos ou fatores socioeconômicos. Em 
linha com a importância desses aspectos, a pesquisa justifica a inclusão do 
eixo socioeconômico ao reconhecer a interdependência entre a sociedade 
urbana, o desenvolvimento econômico e o meio físico. Além disso, as deman-
das das sociedades, influenciadas por fatores culturais, econômicos e sociais, 
impactam diretamente a exploração dos recursos naturais, como apontado 
por Bollmann (1999).

No caso dos indicadores do eixo temático aspectos socioeconômicos não 
foram atribuídas escalas de valores às classes dos mesmos, pois apesar de 
manterem uma inter-relação com o ciclo urbano da água e o saneamento bá-
sico, não estão sendo diretamente avaliados; a consideração feita sobre eles é 
breve e apresentada na própria Tabela já que se tratam de dados estatísticos 
obtidos em órgão oficial.

Eixo Temático Aspectos Físicos – Área Rural
A abordagem do eixo temático Área Rural foi estabelecida considerando-

-se o fato de que as atividades da cidade afetam o campo e são, ao mesmo 
tempo, por este afetadas. As diferentes atividades antrópicas em bacias hidrográficas, 
tanto urbanas quanto rurais, acabam deixando um legado, positivo ou negativo, nos 
recursos hídricos. A análise desse eixo permite avaliar o impacto do desmatamento de 
áreas de vegetação nativa, reservas legais e mata ciliar, o uso de fertilizantes e agrotóxi-
cos, e a exploração agropecuária, que dão origem a processos erosivos, assoreamento 
e contaminação de rios, ribeirões, córregos, lagos e nascentes. Conforme Santos (1998), 
o gerenciamento integrado de bacias hidrográficas, que engloba o meio rural, é mais 
abrangente na interpretação e ações voltadas aos recursos associados à água, integran-
do medidas de conservação dos mananciais com as de conservação do solo, vegetação 
e fauna. A falta de ferramentas para a elaboração de planos de desenvolvimento que 
harmonizem o progresso econômico, social e a preservação dos recursos naturais, es-
pecialmente em municípios com recursos humanos e financeiros deficitários, reforça a 
importância dessa avaliação A Tabela 1 mostra os indicadores selecionados para a 
avaliação do eixo Aspectos Físicos – Área Rural.
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Tabela 1 Indicadores do eixo Aspectos Físicos – Área Rural.

Eixo Temático Aspectos Físicos – Área Urbana
As abordagens relativas à área urbana e ao crescimento das cidades são 

de suma importância, pois a urbanização é um processo que exerce pressão 
sobre os recursos naturais resultando em impactos significativos. 

A ocupação do solo urbano afeta diretamente o ciclo hidrológico, impli-
cando impermeabilizações, redução da infiltração e aumento do volume e da 
velocidade do escoamento superficial, o que tem como consequências o au-
mento na frequência de inundações, erosão do solo e assoreamento, além de 
prejudicar a qualidade da água e, em alguns casos, levar ao desaparecimento 
de rios urbanos e nascentes em períodos secos.

Tucci (2001) detalha que a concentração populacional em espaços sem 
planejamento e infraestrutura adequada gera desafios significativos relacio-
nados com as águas urbanas, como a contaminação de rios e aquíferos por 
poluição pontual e difusa, áreas degradadas por erosão do solo e poluição 
por resíduos sólidos. Esses fatores refletem negativamente na qualidade da 
água nas áreas urbanas. A inclusão deste eixo foi motivada pela amplitude 
e importância dos impactos gerados pelas atividades desenvolvidas em tais 
áreas A Tabela 2 mostra os indicadores selecionados para a avaliação do eixo 
Aspectos Físicos – Área Urbana.
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Tabela 2 Indicadores do eixo Aspectos Físicos – Área Urbana.

Eixo Temático Saneamento Básico – Abastecimento de Água
O sistema de abastecimento de água tem por objetivo proporcionar à po-

pulação o fornecimento de água sem interrupções, em quantidade suficiente, 
com pressões adequadas e com a qualidade exigida. A degradação dos ma-
nanciais eleva o custo do tratamento da água para abastecimento, uma vez 
que gera a necessidade de aumento no uso de produtos químicos e a busca 
de processos mais complexos para o tratamento e melhoria da qualidade da  
água. Por isso, o objetivo da avaliação do eixo Saneamento Básico – Abaste-
cimento de Água foi analisar aspectos técnicos, operacionais e de infraestru-
tura das estações de tratamento de água, somados à análise das condições 
físicas do manancial de abastecimento e do entorno de sua bacia. Conforme 
Heller e Pádua (2006), são essenciais medidas de proteção no ponto de cap-
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tação para evitar a poluição de origem humana e animal e garantir que a 
água bruta tenha qualidade compatível com as tecnologias de tratamento. 
As Tabelas 3, 4 e 5 mostram os indicadores selecionados para a avaliação do 
eixo Abastecimento de Água.

Tabela 3 Indicadores do eixo características físicas do manancial de abastecimento 
subterrâneo.

Tabela 4 Indicadores do eixo características físicas do manancial de abastecimento 
superficial.
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Tabela 5 Indicadores do eixo Saneamento Básico – Abastecimento de Água.

Eixo Temático Saneamento Básico – Esgotamento Sanitário
As águas da maioria dos rios, no Brasil, que atravessam áreas urbanas são 

poluídas. Isto ocorre, principalmente, porque é deteriorada, sendo esse con-
siderado um dos grandes problemas ambientais brasileiros. Essa deterioração  
ocorre porque a maioria das cidades brasileiras não possui coleta e tratamento 
de esgotos sanitários, lançando-os in natura nas hidrografias (Tucci et al., 
2001). Ainda de acordo com esses autores, em alguns lugares existem redes 
coletoras, porém sem estações de tratamento, e, em outros casos, as estações 
de tratamento existentes não operam com a eficiência desejada. A Tabela 6 
mostra os indicadores selecionados para a avaliação do eixo Saneamento 
Básico – Esgotamento Sanitário.
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Tabela 6 Indicadores do eixo Saneamento Básico – Esgotamento Sanitário.

Eixo Temático Saneamento Básico – Drenagem Urbana
O escoamento pluvial é outra importante fonte de poluição dos corpos 

hídricos. De acordo com Tucci et al. (2001), poucas cidades se preocupam 
com essa fonte de poluição, uma vez que o esgoto sanitário é o maior pro-
blema. Porém, durante uma cheia urbana, a carga poluente do escoamento 
superficial que escorre pelas ruas pode chegar a até 80% da carga do esgoto 
sanitário.

A qualidade da água da rede pluvial depende de vários fatores: limpeza 
urbana e sua frequência; intensidade da precipitação e sua distribuição espa-
cial e temporal; época do ano; e tipo de uso da área urbana. A Tabela 7 mostra 
os indicadores selecionados para a avaliação do eixo Saneamento Básico – 
Drenagem Urbana, e os seus critérios de avaliação.
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Tabela 7 Indicadores do eixo Saneamento Básico – Drenagem Urbana.

Eixo Temático Saneamento Básico – Resíduos Sólidos
A concentração demográfica nas cidades e o grande aumento do con-

sumo de bens geram enorme quantidade de resíduos de todo tipo, proce-
dentes tanto das residências como das atividades públicas e dos processos 
industriais. Todos esses materiais recebem a denominação de resíduo sólido, 
e sua eliminação e possível reaproveitamento é um desafio ainda a ser vencido 
pelas sociedades modernas. A Tabela 8 mostra os indicadores selecionados 
para a avaliação do eixo Saneamento Básico – Resíduos Sólidos, e os seus 
critérios de avaliação.



296    A Teoria e a Prática de Desenvolvimento Sustentável

Tabela 8 Indicadores do eixo Saneamento Básico – Resíduos Sólidos.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO	
Para validação da metodologia, as tabelas de avaliação foram aplicadas 

em quatro municípios do norte do estado do Paraná. As Tabelas 9 a 12 apre-
sentam a síntese das avaliações por município. Elas ressaltam as condições 
físicas do meio, apresentando seus aspectos positivos e negativos, e as con-
dições das infraestruturas básicas da área urbana, identificando os pontos 
favoráveis e desfavoráveis à sustentabilidade de tal meio.

Através da aplicação da ferramenta proposta, foi possível a identificação 
dos pontos falhos ocorridos durante o processo de desenvolvimento desses 
municípios, permitindo, então, que ações prioritárias fossem elencadas para 
dar suporte ao planejamento e ao direcionamento de recursos humanos e 
financeiros para realização dessas ações.
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Tabela 9 Síntese da aplicação – município de Santa Cecília do Pavão (PR).
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Tabela 10 Síntese da aplicação – município de Rancho Alegre (PR).
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Tabela 11 Síntese da aplicação – município de Congoinhas (PR).
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Tabela 12 Síntese da aplicação – município de Abatiá (PR).

Análise dos Principais Achados do Estudo por Eixo Temático:

1. Eixo Temático: Área Rural
A avaliação da Área Rural revelou uma situação geral favorável à sustenta-

bilidade para a maioria dos municípios, exceto Abatiá. Os solos de Santa Ce-
cília do Pavão, Rancho Alegre e Congoinhas são férteis e o relevo é propício 
à agricultura, conferindo-lhes baixa vulnerabilidade ambiental. No entanto, a 
pesquisa apontou a urgência de melhorias nas técnicas agrícolas e na conser-
vação da vegetação ciliar e nascentes em todos os municípios.
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t	Santa Cecília do Pavão destacou-se por suas iniciativas de refloresta-
mento e conscientização, com agentes municipais visitando proprie-
dades e um viveiro municipal fornecendo mudas para recuperação de 
APPs. Apesar disso, suas matas ciliares ainda são raras e muitas reservas 
legais estão degradadas ou inexistentes.

t	Rancho Alegre e Congoinhas também mostraram que as matas cilia-
res são escassas, e as nascentes, embora protegidas, muitas vezes não 
atendem aos padrões legais de 50m.

t	Abatiá foi o município com o pior desempenho neste eixo, com práticas 
agrícolas predatórias, uso indiscriminado de agrotóxicos, monocultu-
ras, pastagens mal manejadas e degradação severa das matas ciliares e 
nascentes, além da ausência de áreas de reserva legal. Isso resulta em 
assoreamento de rios e erosão das áreas cultiváveis. A percepção da 
erosão e assoreamento foi complementada por visitas in situ.

2. Eixo Temático: Área Urbana 
A avaliação da Área Urbana mostrou um cenário misto. Rancho Alegre ob-

teve um desempenho superior aos demais municípios, principalmente por-
que sua área urbana não é cortada por hidrografias perenes, o que reduz a 
pressão de lançamento de efluentes e, consequentemente, a poluição hídrica 
urbana. Seus lotes também são mais amplos, permitindo maior infiltração de 
água pluvial. Em contrapartida, Santa Cecília do Pavão, Congoinhas e Abatiá 
apresentaram índices inferiores.
t	Santa Cecília do Pavão e Abatiá mostraram-se particularmente vulnerá-

veis. Ambos enfrentam graves problemas de ocupações irregulares em 
áreas de fundo de vale e margens de rios, levando à poluição das hi-
drografias por esgoto doméstico e à degradação ambiental, como des-
matamento de matas ciliares, erosão e deslizamento de encostas. Além 
disso, ambos sofrem com inundações devido ao avanço das ocupações 
sobre o leito maior dos rios e a excessiva impermeabilização do solo.

t	Em termos de drenagem, Santa Cecília do Pavão e Abatiá possuem re-
levo moderadamente acentuado, o que, na ausência de um sistema de 
drenagem eficiente, agrava a erosão do sistema viário devido à velo-
cidade do escoamento superficial. Santa Cecília do Pavão tem grande 
parte da pavimentação comprometida por erosão, com falta de dispo-
sitivos de drenagem ou má localização. Abatiá, com seu solo rochoso e 
alta declividade, tentou soluções alternativas (galerias semi -elevadas), 
mas problemas de dimensionamento e localização pioraram a erosão e 
inundações.

t	Congoinhas também possui ocupações irregulares em áreas impróprias, 
mas o município não registra problemas de inundação generalizados.

3. Eixo Temático: Características Físicas do Manancial de Abastecimento 
De maneira geral, a avaliação deste eixo revelou índices acima da média, 

indicando uma situação relativamente boa em termos de qualidade e prote-
ção dos mananciais. No entanto, o estudo apontou a necessidade de maiores 
investimentos na obtenção de dados, delimitação e proteção das áreas de 
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recarga e captação, bem como na elaboração de estudos hidrogeológicos e 
hidrológicos.
t	Santa Cecília do Pavão e Congoinhas se destacaram por suas iniciativas 

na preservação das áreas de captação e recarga, incluindo refloresta-
mento e obras de engenharia que garantem a segurança dos locais. 
Santa Cecília do Pavão capta água de boa qualidade de poço e mina, 
necessitando apenas de filtração, cloração e fluoretação.

t	Rancho Alegre e Abatiá alertaram para a ausência de tais iniciativas de 
preservação nas áreas de captação. Em Rancho Alegre, as captações 
(poço e mina) estão em áreas de intensa atividade agrícola, com risco 
de contaminação por agrotóxicos e fertilizantes, e o local da mina não 
possui vegetação protetora. Abatiá tem seu poço de abastecimento em 
área central, próximo a ocupações e atividades impactantes, com pou-
cas obras de infraestrutura para proteção.

4. Eixo Temático: Saneamento Básico - Abastecimento de Água
A avaliação deste eixo foi considerada muito satisfatória para todos os 

municípios. Os procedimentos e cuidados adotados pelas operadoras do ser-
viço de abastecimento mostraram-se adequados, apesar dos potenciais im-
pactos das atividades urbanas e rurais.
t	Santa Cecília do Pavão obteve o melhor índice, evidenciando boas prá-

ticas de preservação do local de captação, corpo técnico qualificado e 
técnicas laboratoriais adequadas.

t	Abatiá apresentou pontuação inferior devido à localização dos poços 
de abastecimento em vias públicas e próximo a áreas de ocupação irre-
gular, além da falta de mecanismos de operação e manutenção preven-
tiva.

t	Rancho Alegre enfrenta um problema sério com a carência de técnicos 
habilitados para a manutenção e fiscalização do serviço, contando com 
apenas um funcionário para todas as operações.

t	A coleta de dados em Congoinhas foi dificultada pela operadora, que 
não permitiu visitas aos locais de captação e tratamento.

5. Eixo Temático: Saneamento Básico - Esgotamento Sanitário 
Este foi o eixo com os piores resultados para todos os municípios, reve-

lando uma situação preocupante: todos ficaram abaixo da média de susten-
tabilidade.
t	Santa Cecília do Pavão é o único município com uma estação de trata-

mento de esgoto equipada, mas não está em uso devido à ausência de 
rede coletora. Isso é apontado como um “ato grave e falho”, sugerindo 
a satisfação de interesses particulares em detrimento do bem público.

t	A pesquisa constatou a ausência total de equipamentos públicos para 
coleta e tratamento de esgoto nos municípios analisados, bem como a 
carência de planos e propostas para o esgotamento sanitário.

t	O esgotamento doméstico é predominantemente realizado por fossas 
individuais, muitas delas não sépticas, ou por lançamento direto em hi-
drografias, logradouros ou na rede de drenagem pluvial.
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t	Solos pouco profundos em Abatiá e Santa Cecília do Pavão, e em me-
nor grau em Rancho Alegre, dificultam a instalação de fossas sépticas e 
contribuem para o descarte inadequado.

t	Abatiá foi considerado o município com maior vulnerabilidade ambien-
tal neste quesito. A combinação de características físicas (solo raso e 
rochoso) com pressões antrópicas resultou no descarte de esgoto dire-
tamente nas galerias de água pluvial e no Córrego Lajeado, levando à 
severa degradação dos corpos d’água e refluxo do sistema pluvial com 
fortes odores e coloração.

t	Rancho Alegre, Congoinhas e Abatiá não possuem planos ou diretrizes 
para a coleta e tratamento de efluentes. O perfil traçado pelos indica-
dores alerta para a necessidade urgente de responsabilização e investi-
mentos neste setor.

6. Eixo Temático: Saneamento Básico - Resíduos Sólidos 
A avaliação deste eixo mostrou que Congoinhas e Rancho Alegre se desta-

caram positivamente (acima da média), enquanto os demais municípios (San-
ta Cecília do Pavão e Abatiá) ficaram abaixo, principalmente pela escassez de 
recursos.
t	Congoinhas apresentou o melhor gerenciamento, com aterro sanitário 

licenciado, bem operado, coleta seletiva organizada pela prefeitura com 
equipe de catadores, e tratamento/destinação adequada para resíduos 
de serviços de saúde em valas de concreto específicas.

t	Santa Cecília do Pavão, Rancho Alegre e Abatiá ainda operam com prá-
ticas de “lixão”, apesar de possuírem termos de ajustamento de con-
duta para adequação. Pouco foi feito para melhorar os processos de 
disposição, e há falta de isolamento das áreas e controle de acesso de 
catadores.

t	A reciclagem da fração orgânica não é utilizada em nenhum dos muni-
cípios.

t	A coleta seletiva é incipiente ou inexistente em Santa Cecília do Pavão, 
Rancho Alegre e Abatiá. Além disso, a coleta e disposição de resíduos 
industriais, de serviços de saúde e da construção civil muitas vezes não 
seguem a legislação vigente, com descarte aleatório, mesmo quando há 
coleta especial, o que anula os esforços. 

t	Os indicadores ressaltam a necessidade de responsabilização na gera-
ção e disposição de resíduos e a urgência de adequação dos aterros e 
investimentos no setor.

7. Eixo Temático: Saneamento Básico - Drenagem Urbana 
Este eixo revelou uma situação alarmante em todos os quatro municípios, 

com todos os índices abaixo da média de sustentabilidade.
t	As principais causas são a falta de diretrizes básicas para projetos de 

drenagem urbana, falhas no dimensionamento e localização dos equi-
pamentos, ausência de critérios e padrões construtivos e, principalmen-
te, a ausência de manutenção dos dispositivos e da varrição das vias pú-
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blicas. A maioria dos dispositivos de drenagem existentes não permite 
manutenção (grades fixas), causando transtornos à população.

t	Santa Cecília do Pavão apresenta sérias complicações devido à sua to-
pografia, com falta de coleta, ausência de bocas-de-lobo em trechos 
longos e inclinados, levando à erosão do asfalto e comprometimento 
de estruturas residenciais.

t	Em Abatiá, o solo rochoso e a declividade acentuada levaram à constru-
ção de galerias semi-elevadas que, por problemas de dimensionamen-
to, agravam a erosão e inundações.

t	Rancho Alegre e Congoinhas, embora com relevo mais plano e proble-
mas menos evidentes de erosão, ainda precisam de melhorias significa-
tivas na eficiência de seus sistemas de drenagem. 

t	A inclusão de indicadores sobre áreas permeáveis, dispositivos de ar-
mazenamento/infiltração/reúso e tipos de calçadas foi intencional para 
chamar a atenção para a necessidade de adoção de práticas alternativas 
e sustentáveis na drenagem urbana.

5. CONCLUSÃO	
A proposta de indicadores para a avaliação ambiental foi muito satisfató-

ria, pois permitiu o diagnóstico dos aspectos falhos dos sistemas estudados e 
o levantamento das necessidades primárias dos municípios. 

O cruzamento de dados relativos às condições intrínsecas às áreas de estu-
do, somadas às pressões exercidas pelas atividades antrópicas, foi fundamen-
tal para a visualização da “terceira dimensão” dos efeitos que uma tem sobre 
a outra. Terceira dimensão caracterizada como o resultado da interação entre 
os dois campos                                 citados e reconhecida sob a forma de impacto sobre o meio.

Com os resultados obtidos pela aplicação e o material gerado pela meto-
dologia (tabelas), os municípios têm em mãos uma ferramenta eficaz, de fácil          
aplicação e que, se seguida passo a passo, facilitará os processos de tomada  
de decisão e a aplicação de recursos em áreas efetivamente carentes.

As vantagens encontradas ao se usarem indicadores para a avaliação am-
biental não se limitaram apenas à capacidade que eles possuem de sintetizar                           
informações; eles permitiram, também, a identificação de pontos-chave para 
o funcionamento dos sistemas avaliados, a possibilidade de comparações 
com parâmetros predefinidos, a identificação de tendências e, por fim, a ca-
pacidade de auxiliar os processos de tomada de decisão.

As limitações encontradas para a elaboração do método dizem respeito à 
carência e à dificuldade no levantamento de dados e informações a respeito 
dos sistemas estudados, à perda de algumas informações na agregação dos 
dados, à dificuldade de seleção de um método matemático capaz de agregar 
e traduzir os dados levantados e à dificuldade de aplicação do material devi-
do à resistência e não colaboração de alguns responsáveis pelos serviços de 
saneamento básico dos municípios na disponibilização dos dados.

As diferenças de valor nos índices obtidos por cada município para um 
mesmo eixo de avaliação evidenciaram que cada caso deve ser analisado de 
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forma única e particular. Por isso, o estudo proposto não se apresenta como 
uma fórmula pronta. Assim como os diversos sistemas que compõem os mu-
nicípios estão em constante crescimento e evolução, análises e indicadores 
sugeridos por esta metodologia de avaliação ambiental devem ser melho-
rados, adaptados e constantemente atualizados para melhor apreender as 
características do meio estudado.
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